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ESTADO DE SANTA CATARINA
CÂMARA MUNICIPAL DE IMBITUBA

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO, TRIBUTAÇÃO, TRANSPORTES, 
OBRAS, URBANISMO, AGRICULTURA, PESCA E FISCALIZAÇÃO. 

16 ª LEGISLATURA 

 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA 

 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE PROJETO DE LEI 5.637/2024 QUE DISPÕE 

SOBRE A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMETÁRIAS PARA O EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2025 – LDO 2025.  

 

REALIZADA EM 05 DE SETEMBRO DE 2024. 
 

Aos cinco dias do mês de setembro de dois mil e vinte e quatro, às 18h30, foi realizada a 

Audiência Pública com a finalidade de discutir o Projeto de Lei nº 5.637/2024, que dispõe 

sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2025 e outras providências. A 

audiência foi presidida pelo Vereador Elísio Sgrott, Presidente da Comissão de Finanças, 

Orçamento, Tributação, Transportes, Obras, Urbanismo, Agricultura, Pesca e Fiscalização, 

que iniciou cumprimentando os presentes e esclarecendo o objetivo da audiência: coletar 

contribuições da sociedade civil sobre o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 

2025, em tramitação no Poder Legislativo. O Presidente informou ainda que a audiência 

estava sendo transmitida ao vivo pelo site da Câmara Municipal de Imbituba, no endereço 

www.imbituba.sc.leg.br, bem como pelos canais da Câmara no YouTube e Facebook. 

Registrou-se a presença do Vereador Matheus Paladini Pereira, membro da Comissão de 

Finanças, além dos Vereadores Eduardo Faustina da Rosa e Bruno Pacheco da Costa. 

Representando o Executivo Municipal, estiveram presentes o Secretário Municipal da 

Fazenda, Sr. Robson David, e o Contador da Prefeitura de Imbituba, Sr. George Willian dos 

Santos, além de outros servidores da Prefeitura. Da Câmara de Vereadores, participaram a 

Controladora Luiza Zim e demais servidores. Dando sequência, o Presidente da Comissão 

passou a palavra ao Vereador Matheus Paladini Pereira, Secretário ad hoc da Audiência, que 

procedeu à leitura da exposição temática e dos procedimentos a serem adotados durante a 

reunião. Após a leitura, o Secretário Municipal da Fazenda, Sr. Robson David, tomou a 

palavra, iniciando com cumprimentos e agradecimentos à Câmara pelo convite. Em sua 

explanação, destacou que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) orienta o orçamento do 

governo para o próximo ano, definindo metas e prioridades da administração municipal, além 

de tratar de alterações na legislação tributária e prever metas e riscos fiscais. Em seguida, o 

Contador da Prefeitura, Sr. George Willian dos Santos, apresentou o projeto da LDO de 2025, 

detalhando as alterações feitas pelo Executivo Municipal em atendimento à solicitação de 

expediente encaminhado pelo Legislativo Municipal. Ressaltou que a Comissão de Finanças 

solicitou, via expediente nº 16.107/2024, modificações no projeto original, sendo atendida 

pelo Executivo com o envio de um texto substitutivo em 02 de setembro de 2024. Entre as 

principais mudanças mencionadas, o contador destacou o aumento das operações de crédito de 

R$ 1 milhão para R$ 20 milhões, a ampliação dos recursos para drenagem pelo SAMAE e a 
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destinação de verbas para a Defesa Civil. O contador também enfatizou que o atual governo 

tem a responsabilidade de elaborar o orçamento que será executado pelo próximo gestor, e 

explicou que as prioridades da LDO estão organizadas por órgãos e secretarias, com detalhes 

disponíveis nos anexos do projeto. Em sua apresentação, o contador listou os seguintes 

orçamentos: Gabinete do Prefeito com R$ 2.950.000,00; Secretaria de Administração com R$ 

12.750.000,00; Secretaria da Fazenda com R$ 9.093.825,63; Secretaria de Educação, Cultura e 

Esporte com R$ 100.550.096,90; Secretaria de Infraestrutura e Saneamento com R$ 

67.972.560,00; Encargos Gerais do Município com R$ 12.960.805,00; Reserva de 

Contingência com R$ 8.952.110,48 (dos quais R$ 500,000,00, destinam-se para cobrir 

despesas imprevistas ou emergenciais referentes aos prejuízos causados pelos eventos 

climáticos, e o restante destinado à reserva para as Emendas Impositivas), e outros órgãos, 

totalizando uma receita prevista de R$ 384.801.234,80. Após a apresentação, o contador se 

colocou à disposição para esclarecimentos. O Presidente da Comissão, Vereador Elísio Sgrott, 

destacou que a CFO solicitou alterações importantes, como o aumento das operações de 

crédito para obras estruturantes e a ampliação da reserva de contingência para eventos 

climáticos. As alterações foram prontamente atendidas pelo Executivo.  Na sequência, o 

Vereador Eduardo Faustina da Rosa questionou sobre a destinação de recursos para 

fiscalização, ressaltando a necessidade de novos fiscais para o município. Não havendo mais 

vereadores inscritos para o uso da palavra, foi iniciada a fase de participação do público. A 

primeira contribuição foi da cidadã Edna dos Santos Souza Demétrio, que questionou se as 

solicitações do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência em relação às 

políticas para pessoas com deficiência (PCD) haviam sido contempladas. Ela também indagou 

sobre a alocação de recursos para a defesa civil e a política municipal de segurança alimentar e 

nutricional. O contador da prefeitura respondeu, esclarecendo que os recursos para a defesa 

civil foram incluídos na reserva de contingência, com a destinação de quinhentos mil reais 

para essa finalidade. Quanto às demais questões, ele explicou que as ações relacionadas à 

segurança alimentar e às políticas voltadas para pessoas com deficiência estão distribuídas 

entre várias secretarias (saúde, educação, assistência social), o que dificulta especificar se 

todas as sugestões foram atendidas. Ele sugeriu uma participação mais ativa do conselho na 

elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2026-2029. Em seguida, foi aberto o uso do microfone 

para os cidadãos previamente inscritos. A primeira a se pronunciar foi a cidadã Glaucia 

Maindra da Silva, que reivindicou a convocação de bibliotecária aprovada em concurso já 

realizado, bem como recursos para a realização da Tenda Literária. Ela ressaltou que, devido à 

destinação de grande parte dos recursos da cultura para a manutenção do espaço da biblioteca, 

restam poucos recursos para eventos culturais desse porte. Solicitou ainda a contratação de um 

coordenador para o Sistema de Bibliotecas Públicas e a realização de concurso para a 

contratação de duas auxiliares de biblioteca. Na sequência, o cidadão Fernando Rarieri Brum 

fez críticas ao pequeno orçamento para o Fundo Municipal de Cultura, o Fundo Municipal do 

Idoso e o Bem-estar Animal, além dos recursos destinados à infraestrutura ambiental. Ele 

também questionou o alto valor destinado ao Hospital São Camilo e sugeriu que o município 

pense em ampliar seus serviços de saúde, incluindo a criação de uma Policlínica. Brum 

destacou que, embora o orçamento do município seja um dos maiores da AMUREL, os 

investimentos em cultura, educação, meio ambiente e esgotamento sanitário são insuficientes e 
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não sabe para onde vai o restante do orçamento municipal. Finalizando a fase de 

contribuições, Edna dos Santos Souza Demétrio voltou a falar, mencionando a grande carência 

de servidores na Secretaria de Assistência Social para realizar o Cadastro Único, essencial 

para o acesso aos programas federais. Ela também apontou a falta de suporte adequado ao 

Conselho Tutelar. Encerrada a fase de participação do público, o Presidente da Comissão de 

Finanças e Orçamento, Vereador Elísio Sgrott, agradeceu a presença de todos e declarou a 

audiência pública encerrada, informando que os registros da sessão estarão disponíveis no site 

da Câmara Municipal de Vereadores. 

 

 

Imbituba, 05 de setembro de 2023. 

 

 

 

Elísio Sgrott Matheus Paladini Pereira 

Presidente da Comissão de Finanças e 

Orçamento 

Secretária ad hoc 

 

 


